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balho. O tempo dedicado à sua actividade situou-se num
valor médio próximo das 20 horas semanais, sem alterações
importantes entre 1993 e 2000.
Concluiu-se que, no essencial, a publicação da nova legisla-
ção sobre organização de cuidados de MT/SHST/SO em
1994 e 1995 não reforçou significativamente as condições
gerais de exercício da medicina do trabalho.
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1. Introdução

O actual estádio da organização e da prestação de
cuidados de Saúde Ocupacional em Portugal é fruto
de um processo complexo onde intervêm, para além
das influências de organizações internacionais e de
modelos de organização de outros países, factores de
natureza política, social e económica. O conheci-
mento e a investigação científica no domínio das
relações trabalho/saúde (doença) constituem ainda
factores essenciais na organização da prestação de
cuidados de Saúde, Higiene e Segurança do Trabalho
(SHST).
Tais factores, interactuando entre si, criaram as con-
dições (objectivas e subjectivas) para o lançamento,
na década de sessenta (anos de 1960), de um modelo
legal de serviços de Medicina do Trabalho o qual
influenciou o desenvolvimento da saúde dos traba-
lhadores e a prática profissional dos médicos do tra-

Em 1994/1995 o modelo legal de organização de serviços de
Medicina do Trabalho instituído na década de 1960 foi
substituído por uma nova superestrutura de serviços de
Segurança, Higiene e Saúde dos Trabalhadores (SHST) nos
locais de trabalho. O presente estudo pretende descrever e
analisar em que medida o novo enquadramento jurídico de
SHST, iniciado em 1994/1995 e correspondente generica-
mente à fase da Nova Saúde Ocupacional, foi acompanhado
de alterações: (1) na percepção do grau de satisfação dos
médicos do trabalho quanto ao seu papel e estatuto profis-
sionais e (2) nas repercussões na sua prática profissional.
O presente estudo (empírico, descritivo e comparativo)
abrangeu um grupo de médicos do trabalho diplomados
pela Escola Nacional de Saúde Pública (n = 153), de quem
se recolheu, através de um questionário aplicado em 1993
e 2000, a opinião sobre as mudanças organizacionais da
SHST.
O papel e funções dos médicos do trabalho e as garantias
de exercício profissional não se alteraram de forma impor-
tante, tendo a prática profissional da medicina do trabalho
na modalidade «medicina do trabalho de empresa» (servi-
ços internos e externos) diminuído, apesar de continuar a
ser a forma de exercício predominante dos médicos do tra-
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balho (Faria et al., 1985). O Decreto Lei n.o 44 308
e o Decreto 44 537, ambos de 1962, e os Decretos
Lei n.o 47 511 e n.o 47 512 ambos de 1967, foram
baseados na Recomendação n.o 112 da Organização
Internacional do Trabalho (OIT) de 1959 que, por
sua vez, seguiu muito de perto a pioneira legislação
francesa de organização de serviços de Medicina do
Trabalho de 1946 (Santos, 2003; Uva, 2006).
Cinco princípios essenciais (Rantanen cit. por Santos,
2003) presidiam então às políticas de Saúde Ocupa-
cional: (i) a prevenção dos riscos profissionais; (ii) a
adaptação do trabalho aos trabalhadores; (iii) a pro-
moção da saúde; (iv) a limitação da incapacidade e
(v) os cuidados primários a trabalhadores e seus
familiares.
O papel dos médicos e a prática da Medicina do
Trabalho constituíram elementos relevantes no pro-
cesso de desenvolvimento histórico da saúde dos tra-
balhadores, de tal modo que a adopção de um deter-
minado modelo de serviços de SHST sendo, num
dado momento, a resultante da interacção dos diver-
sos factores em presença tornou-se, por sua vez, um
elemento condicionante do pensamento e da prática
profissional dos diversos técnicos de Saúde Ocupa-
cional (BIT, 1985; WHO, 1986 e 1995; Directiva
CEE n.º 391/1989; Rantanen, 1990).
Em Portugal, o ensino da Medicina do Trabalho está
associado à formação especializada de médicos do
trabalho, através de um curso que constituiu habili-
tação legal para o exercício da medicina do traba-
lho em serviços médicos do trabalho (Decreto-Lei
n.o 44 308, de 27 de Abril de 1962) inicialmente no
âmbito das disposições técnico-normativas e jurídi-
cas de 1962 sobre a prevenção da silicose, nas minas,
nos estabelecimentos industriais e em outros locais
de trabalho em que existia o risco daquela doença
profissional (Melo et al., 2000; Uva, 2002).
A Escola Nacional de Saúde Pública foi, por um
período de 23 anos (entre 1966 e 1989), a única ins-
tituição a ensinar Medicina do Trabalho em Portugal
(Uva, 2002). Em 1989 foram criados dois novos
cursos de Medicina do Trabalho no Porto e em
Coimbra.
Recentemente, na década de noventa (anos de 1990)
o inadequado e incongruente modelo político organi-
zacional de prestação de cuidados de Medicina do
Trabalho dos anos sessenta (Faria et al., 1985) foi
substituído pela nova legislação de 1994 e 1995
(Decreto Lei n.o 26/94 e Lei n.o 7/95) que passou a
dar suporte a uma nova estrutura formal de serviços
de Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho (SHST)
que está longe de corresponder à realidade da evolu-
ção das forças produtivas, da sua organização e das
necessidades de saúde e bem-estar dos trabalhadores
(Santos, 1998; Graça, 1999).

O presente estudo pretende descrever e analisar em
que medida o novo enquadramento jurídico de
SHST, iniciado em 1994/1995 e correspondente
genericamente à fase da Nova Saúde Ocupacional,
foi acompanhado de alterações: (1) na percepção do
grau de satisfação dos médicos do trabalho quanto ao
seu papel e estatuto profissionais e (2) quais as reper-
cussões na sua prática profissional.

2. População e métodos

O presente estudo (empírico, descritivo e compara-
tivo) envolveu os médicos do trabalho diplomados
pela Escola Nacional de Saúde Pública (650 até
1991), de quem se recolheu a opinião sobre as
mudanças organizacionais da SHST e a prática pro-
fissional declarada através da aplicação de um ques-
tionário, elaborado para o efeito, auto-preenchido e
aplicado em 1993 e 2000. Apenas foram considera-
das as respostas dos respondentes comuns aos dois
inquéritos realizados nos anos referidos (n=153).
As questões incidiram sobre os seguintes aspectos:
(1) a adequação da legislação sobre Medicina do
Trabalho; (2) o papel e as funções do médico do
trabalho e o seu grau de cumprimento; (3) as garan-
tias de exercício e o estatuto profissional e (4) o tipo
de prática profissional e nível de actividade em
Medicina do Trabalho.
As comparações de resultados nos dois tempos de
observação (1993 e 2000) foram realizadas através
da aplicação de testes não paramétricos (testes de
Wilcoxon e McNemar) para amostras emparelhadas.
O teste de Wilcoxon foi usado para variáveis ordinais
e o de McNemar para variáveis nominais.
Para comparação de médias de parâmetros quantita-
tivos utilizou-se um teste paramétrico, o teste t de
Student, após verificação da distribuição normal.
Como nível de significância adoptou-se o valor de
5%, admitindo-se existir diferença significativa
quando o valor de p fosse inferior a 0,05.

3. Resultados

O estudo comparativo dos resultados referentes ao
exercício profissional dos médicos do trabalho nos
dois tempos de observação (1993 e 2000) revelou
(Quadro 1) um número significativamente mais
reduzido de médicos do trabalho a exercer em
empresas após a introdução das referidas alterações
jurídico-normativas. Aparentemente, essa redução
está, pelo menos parcialmente, relacionada com a
cessação do exercício profissional da Medicina do
Trabalho.
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Quanto mais recente é a formação em Medicina do
Trabalho maior é o nível de actividade profissional
dos médicos, de tal modo que a quase totalidade dos
diplomados de 1986 a 1991 referiu exercer a Medi-
cina do Trabalho à data dos dois inquéritos. A redu-
ção global de actividade entre os dois anos em
estudo (1993 e 2000) distribuiu-se igualmente pelos

três grupos de diplomados considerados (Qua-
dro II).
Verifica-se, globalmente, uma estabilidade na distri-
buição percentual das opções de tempo de exercício
por ano de formação, no entanto, é aparente um
reinvestimento dos diplomados depois de 1985 e um
desinvestimento dos restantes grupos (Quadro III).

Quadro I
Modalidades de exercício de Medicina do Trabalho

1993 2000 pp

n % n % McNemar

Não exerce medicina do trabalho 131 20,3 40 26,3 0,078
Exerce medicina do trabalho de empresa (serviço interno ou externo) 101 66,0 85 55,9 0,015
Exerce consultoria em empresas, organizações patronais ou profissionais 111 10,7 13 12,0 0,625
Exerce actividades em serviços do Estado 116 10,4 16 10,5 1,111
Exerce clínica do trabalho em crupos ou seguradoras 112 11,3 16 14,0 0,219
Exerce em estabelecimentos de ensino (actividade académica na área da 112 11,3 12 11,3 1,111

medicina do trabalho)
Não respondentes 110 1

Total 153 100 152 100

Quadro II
Ano de curso de Medicina do Trabalho e a situação de exercício profissional

   1993   2000  

Ano de curso Exerce Não exerce Total Exerce Não exerce Total

1964 a 1974 n 125 12 137 120 16 136
% 168 32 100 156 44 100

1975 a 1985 n 150 16 166 148 18 166
% 176 24 100 173 27 100

1986 a 1991 n 147 13 150 144 16 150
% 194 16 100 188 12 100

Total n 122 31 153 112 40 152
% 180 20 100 174 26 100

Quadro III
Ano de curso de Medicina do Trabalho e o tempo de exercício profissional

1993 2000
(Horário semanal) (Horário semanal)

Ano de Curso Até 20 horas Mais de 20 horas Total Até de 20 horas Mais 20 horas Total

1964 a 1974 n 17 18 125 14 15 119
% 68 32 100 74 26 100

1975 a 1985 n 24 26 150 25 22 147
% 48 52 100 53 47 100

1986 a 1991 n 30 17 147 25 18 143
% 64 36 100 58 42 100

Total n 71 51 122 64 45 109
% 58 42 100 59 41 100
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É na classe dos diplomados de 1975 a 1985 que se
encontra a maior percentagem e o maior número
absoluto de médicos com horário superior a 20 horas
semanais.
Apesar da alteração da modalidade de organização de
serviços decorrente da legislação, os médicos do tra-
balho respondentes não alteraram significativamente
(Quadro IV) o padrão do exercício semanal de acti-
vidade profissional na área da Medicina do Trabalho
que apresentou os valores centrais de média, mediana
e moda na ordem das 20 horas.

A distribuição percentual do tempo de actividade do
médico do trabalho (Quadro V) mostra uma evolução
traduzida numa maior atenção à execução de «exa-
mes médicos de vigilância de saúde» e à «promoção
da saúde e educação sanitária» em detrimento das
«visitas às instalações da empresa e vigilância
ambiental».
O número médio de trabalhadores das empresas onde
desempenham funções os médicos do trabalho que
responderam ao inquérito por questionário em 1993 e
2000 revelou-se mais elevado em 2000 (3402) relati-

Quadro IV
Horas de exercício semanal de Medicina do Trabalho

1993 2000

Média 20,9 22,3
Mediana 20,0 20,0
Moda 20,0 20,0
Desvio padrão 12,9 14,5
Mínimo 12,0 12,0
Máximo 45,0 70,0

Percentil 25 19,0 10,0
Percentil 75 35,0 35,0

p = 0,572 (teste t).

Quadro V
Distribuição percentual do tempo de actividade semanal do médico do trabalho

Visitas
às instalações Cuidados Organização Promoção
da empresa médicos e gestão do da saúde e educação
e vigilância de base serviço de MT para a saúde
ambiental

1993 2000 1993 2000 1993 2000 1993 2000 1993 2000

Média 45,4 153,5 13,5 12,9 16,2 13,7 13,9 12,7 18,3 10,8
Mediana 50,0 150,0 10,0 10,0 10,0 10,0 10,0 10,0 10,0 10,0
Desvio padrão 20,6 120,3 9,8 18,5 16,8 13,0 16,4 11,4 16,3 16,4
Mínimo 10,0 115,0 0,0 11,0 10,0 11,0 10,0 11,0 10,0 11,0
Máximo 90,0 100,0 45,0 40,0 80,0 75,0 99,0 65,0 40,0 30,0

p (teste t) 0,012 (s.) 0,0554 0,063 0,591 0,095

Exames
médicos

de vigilância
de saúde
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vamente a 1993 (2472), ainda que essa diferença não
tenha significado estatístico. Observou-se ainda uma
maior dispersão de resultados em 2000 (Quadro VI).
Quase dois terços dos médicos do trabalho têm a
opinião que, em 1993, a legislação existente sobre
Medicina do Trabalho/Saúde, Higiene e Segurança
do Trabalho/Saúde Ocupacional (MT/SHST/SO)
estava desactualizada (Quadro VII). Tal opinião
modificou-se em 2000 (p < 0,001), já que mais de

metade dos inquiridos considera que a legislação está
hoje actualizada.
O papel e as funções do médico do trabalho (Quadro
VIII) encontram-se melhor definidos com a transpo-
sição para o direito interno português das directivas
comunitárias (1994 e 1995), apesar de mais de um
terço dos médicos do trabalho continuar a ter a opi-
nião que ainda não se encontram bem definidas. As
diferenças não têm significado estatístico.

Quadro VI
Distribuição de trabalhadores pelas empresas servi-
das pelos serviços de medicina do trabalho

1993 2000

média 12 472 13 402
mediana 11 160 11 500
desvio padrão 13 809 15 494
mínimo 1.1166 1.1118
máximo 20 000 32 000

p = 0,165 (teste Wilcoxon).

Quadro VII
Questão: «A legislação existente sobre MT/SHST/SO está actualizada?»

1993 2000

n Percentagem n Percentagem

1 — Concordo totalmente 111 117,3 120 113,6
2 — Concordo parcialmente 131 120,5 158 139,5
3 — Não concordo, nem discordo 111 117,3 116 110,9
4 — Discordo parcialmente 153 135,1 137 125,1
5 — Discordo totalmente 145 129,8 116 110,9
Não respondentes 112 116

Total 151 1001, 147 1001,

p < 0,001 (teste Wilcoxon).

Quadro VIII
Questão: «A legislação define bem o papel e as funções do médico do trabalho»

1993 2000

n Percentagem n Percentagem

1 — Concordo totalmente 124 115,9 124 116,3
2 — Concordo parcialmente 142 127,8 156 138,1
3 — Não concordo, nem discordo 111 117,3 117 111,6
4 — Discordo parcialmente 157 137,7 141 127,9
5 — Discordo totalmente 117 111,3 119 116,1
Não respondentes 112 116

Total 151 1001, 147 1001,

p = 0,06 (teste Wilcoxon) (n.s.).
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Outro aspecto inquirido (Quadro IX) relacionou-se
com a opinião dos médicos do trabalho sobre o
(in)cumprimento das disposições técnico-normativas
relativas à Segurança, Higiene e Saúde dos Trabalha-
dores nos Locais de Trabalho. É interessante verificar
que a opinião dos médicos do trabalho não se modi-
ficou em relação ao incumprimento da legislação,
ainda que com menor discordância (p < 0,05).
Sobre a referência explícita das garantias legais de
exercício (Quadro X), que se relaciona com o esta-
tuto profissional do médico do trabalho as respostas
não são coincidentes, revelando uma importante dis-
persão de resultados. Essa dispersão, no essencial,
mantém-se após a introdução do novo enquadra-
mento legal de meados dos anos de 1990, não sendo
significativas as diferenças nos dois tempos de inqui-
rição.

3. Discussão

No seu conjunto os médicos do trabalho, constituin-
tes do painel em estudo, diminuíram a sua actividade

na área da Medicina do Trabalho entre os dois tem-
pos de realização dos inquéritos atingindo os inacti-
vos cerca de um quarto do total (26,3%). A inactivi-
dade é tanto maior quanto maior é a antiguidade na
obtenção do diploma em Medicina do Trabalho e, a
sua evolução, é genericamente independente do ano
de curso. Os médicos do trabalho dos cursos de 1986
a 1991 apresentam a maior taxa de actividade (88%).
Somente uma pequena percentagem dos médicos do
trabalho que não exerce actualmente nunca terá exer-
cido, estimando-se que a não utilização absoluta da
formação especializada recebida na ENSP/UNL se
situe em cerca de 15% (Santos, 2003)
A prática profissional da Medicina do Trabalho na
modalidade de «medicina do trabalho de empresa»
(serviços internos e externos) sofreu uma quebra
importante no período em estudo mantendo-se, no
entanto, a forma dominante de exercício (56%) muito
superior ao que se verifica nos Estados Unidos da
América e na Grã-Bretanha e semelhante ao que se
passa em França (Pransky, 1990; Agius, 1993; Piotet,
1997). O modelo francês constituiu, de resto, o nosso
modelo de organização de serviços dos anos de 1960.

Quadro IX
Questão: «A legislação existente sobre MT/SHST/SO é cumprida nas empresas?»

1993 2000

n Percentagem n Percentagem

1 — Concordo totalmente 110 1101, 110 1101,
2 — Concordo parcialmente 119 116,0 111 117,5
3 — Não concordo, nem discordo 119 116,0 111 117,5
4 — Discordo parcialmente 165 143,0 177 152,8
5 — Discordo totalmente 168 145,0 147 132,2
Não respondentes 112 117

Total 151 1001, 146 1001,

p < 0,05 (teste Wilcoxon) (s.).

Quadro X
Questão: «As garantias de exercício profissional dos médicos do trabalho estão contem-
pladas na lei?»

1993 2000

n Percentagem n Percentagem

1 — Concordo totalmente 128 118,7 125 117,2
2 — Concordo parcialmente 132 121,3 132 122,1
3 — Não concordo, nem discordo 111 117,3 116 111,0
4 — Discordo parcialmente 143 128,7 143 129,7
5 — Discordo totalmente 136 124,0 129 120,0
Não respondentes 113 118

Total 150 1001, 145 1001,

p = 0,64 (teste Wilcoxon).
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Cerca de 11% dos médicos do trabalho exerce em
serviços do Estado, valor este que, segundo as mes-
mas fontes, é inferior aos países referenciados. Na
Grã-Bretanha, 18% dos médicos do trabalho estão
vinculados ao Serviço Nacional de Saúde e, nos
EUA, 17% estão enquadrados em actividades de
ensino e investigação, e 16% em instituições gover-
namentais.
Outro aspecto em análise foi o tempo de exercício da
Medicina do Trabalho. Não sofreu, aparentemente,
alterações no período em estudo, com médias de 20,9
horas e 22,3 horas semanais respectivamente em
1993 e 2000, com moda e mediana igual a 20. Tais
resultados podem configurar uma situação que
poderá ser interpretada como ausência de influência
da nova legislação no tempo de trabalho dos médicos
do trabalho nessa especialidade, conquanto se
tenham verificado alterações na modalidade de
desempenho profissional.
O padrão do exercício da MT manteve-se pois
inalterado, podendo afirmar-se que cerca de 58% dos
profissionais médicos inquiridos dedicam vinte ou
menos horas semanais à Medicina do Trabalho. Tudo
leva a crer, portanto, que um importante número de
médicos do trabalho se dedica preferencialmente a
uma outra especialidade médica, restando à Medicina
do Trabalho um papel complementar da prática pro-
fissional. Tal facto poderá não ser alheio à inexistên-
cia dessa especialidade no acesso aos internatos
complementares (Uva, 2004), o que condiciona,
desde o início da prática profissional, a necessidade
de optar por outras especialidades.
As actividades do médico do trabalho, nomeada-
mente, «os exames médicos de vigilância de saúde»
e «a promoção da saúde e educação sanitária» pare-
cem sofrer influências quer do tempo de actividade
semanal dedicado a essas actividades, quer da moda-
lidade de organização de serviços. Essas influências
são de tal modo prováveis que os resultados globais
mostram que as diferenças de conteúdo e prática
profissional identificadas em outros estudos (Piotet,
1997; Casparie, 1998; Conway, 1993; Rantanen;
Westerholm, 2001) não estão totalmente estabeleci-
das em Portugal. Tal circunstância poderá relacionar-
-se com o pouco tempo de vigência da actual legis-
lação, com a dificuldade da sua estabilização devido
às sucessivas rectificações ou, até mesmo, com a ina-
dequação desse enquadramento normativo à reali-
dade nacional.
O número médio de trabalhadores das empresas
abrangidas pelos serviços de MT/SHST/SO, onde
desempenham funções os médicos do trabalho em
estudo é muito elevado e apresentou uma variação
positiva no período em estudo. Esses resultados

representam por certo uma dinâmica de crescimento
das empresas que prestam serviços de SHST aos seus
trabalhadores, provavelmente à custa das empresas
(externas) prestadoras de serviços. Esse mesmo
movimento de concentração da prestação de cuida-
dos em grandes empresas prestadoras também tem
sido referenciado em França (Piotet et al., 1997).
Na opinião dos médicos do trabalho, os aparentes
progressos, na década de noventa, na estrutura polí-
tica e organizativa da Saúde Ocupacional a nível
nacional, nomeadamente a actualização da legisla-
ção, a melhor definição do papel dos médicos do
trabalho e respectivas funções não se traduziu na
alteração do quadro, muito generalizado, de incum-
primento da legislação nas empresas. Acresce a cir-
cunstância das garantias do exercício profissional da
Medicina do Trabalho, na opinião dos inquiridos,
não serem muito diferentes em matéria de garantias
legais.

4. Conclusões

No contexto da ampla mudança da regulamentação
dos serviços de Segurança, Higiene e Saúde no Tra-
balho verificada nos anos de 1994/1995, e numa
perspectiva comparativa em relação aos dois perío-
dos em observação, pode-se concluir o seguinte:

• O papel e funções dos médicos do trabalho e as
garantias de exercício profissional não se altera-
ram de forma importante;

• a prática profissional da Medicina do Trabalho na
modalidade «Medicina do Trabalho de empresa»
(serviços internos e externos) diminuiu, apesar de
continuar a ser a forma de exercício predomi-
nante dos médicos do trabalho;

• os médicos do trabalho de empresa passaram a
exercer a sua actividade em serviços com maior
número médio de trabalhadores, menos em servi-
ços internos das empresas e mais noutras modali-
dades de organização de serviços;

• o tempo dedicado à actividade pelos médicos do
trabalho diplomados pela ENSP situou-se num
valor médio próximo das 20 horas semanais, sem
alterações importantes entre 1993 e 2000. Cerca
de 58% dos médicos do trabalho em exercício
dedicavam 20 ou menos horas semanais a essa
actividade. Um quarto dos diplomados não exer-
cia a Medicina do Trabalho.

• a publicação da nova legislação sobre organiza-
ção de cuidados de MT/SHST/SO não reforçou
significativamente as condições gerais de exercí-
cio da Medicina do Trabalho.
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Abstract

THE OCCUPATIONAL HEALTH PHYSICIANS AND THE
NEW OCCUPATIONAL HEALTH AND SAFETY MODEL:
WHAT REFLECTIONS IN THEIR PROFESSIONAL PRAC-
TICE?

By 1994/1995 the legal model of organization for Occupational
Health Services, in place since the ‘60s, was replaced by a new
super-structure of Occupational Safety, Hygiene and Health
Services. The current study aims to describe and to analyze in
what sense the new legal framework, corresponding to the New
Occupational Health, was accompanied by changes: (1) in the
perception of the level of satisfaction of occupational health
physicians regarding their role and status as professionals and
(2) in the reflections in their professional practice.
The present study (empirical, descriptive and comparative) is
directed to a group of occupational health physicians trained at
the National School of Public Health (n = 153), from whom,
through a questionnaire given in 1993 and 2000, opinions re-
garding organizational changes of Occupational Health and
Safety, were collected.
The role and functions of occupational health physicians and
professional practice did not change significantly, having the
practice of Occupational Health, in terms of «Occupational
Health at the enterprise» (internal and external services), de-
creased, though it is still the form of predominant practice of
occupational health physicians. The average time spent by
physician is near 20 hours per week, without major changes
between 1993 and 2000.
It can be concluded that the publication of a new legal frame-
work about the organization Occupational Health and Safety
Services, in 1994/1995, did not significantly reinforce the gen-
eral conditions of occupational health practice.

Keywords: occupational medicine; occupational health; occu-
pational health services organization; occupational health
policy.


